
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 7.495 - RJ 
(2011/0093808-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : JOSÉ ANTÔNIO ROSA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S) - RJ054378 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1030, 
INCISO II, DO NOVO CPC. RE 626.489/SE. REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 
repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 626.489/SE, 
Relator Min. Roberto Barroso, ocasião em que se decidiu que o  
prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 
1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 
1997, por força de disposição nela expressamente prevista, 
aplicando-se, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, 
sem que isso importe em retroatividade vedada pela Constituição.

2. No presente caso, impõe-se a adequação do julgado do STJ à 
orientação jurisprudencial da Suprema Corte, para, considerando que 
o termo inicial da prescrição é o dia 1º/8/1997, fazer incidir a 
decadência, uma vez que a ação de revisão do benefício foi ajuizada 
em abril de 2008.

3. Embargos de declaração providos, com efeitos infringentes, para 
dar provimento ao recurso especial do INSS, em razão da ocorrência 
da decadência. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em 
juízo de retratação, acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : JOSÉ ANTÔNIO ROSA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S) - RJ054378 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Contra o acórdão que rejeitou os embargos de declaração – que manteve a 

decisão proferida no agravo regimental no sentido de que, não tendo a Medida Provisória nº 

1.523/1997 expressamente previsto a retroação de seus efeitos, e considerando que a 

decadência é instituto de direito material, o prazo decadencial somente deve atingir os 

benefícios previdenciários concedidos após o advento da referida Medida Provisória, não 

podendo ser aplicado aos benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita – houve 

a interposição de recurso extraordinário, que foi sobrestado pelo Ministro Vice-Presidente do 

Superior Tribunal de Justiça, em razão da ocorrência de repercussão geral acerca do tema.

Com o julgamento do RE n. 626.489/SE, em 16/10/2013, sob a sistemática 

da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que o 

prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28/06/1997, tem 

como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente 

prevista, incidindo, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe 

em retroatividade vedada pela Constituição. 

Assim, os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta 

relatoria em atenção ao disposto no art. 1030, inciso II, do novo Código de Processo Civil, 

diante da necessidade de adequação do julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal. Vejamos a ementa do julgado proferida por esta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
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BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI Nº  8.213/1991. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA AFASTADA.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2. A orientação sedimentada nesta Corte é no sentido de que, não 
tendo a Medida Provisória nº 1.523/1997 expressamente previsto a 
retroação de seus efeitos, e considerando que a decadência é 
instituto de direito material, o prazo decadencial somente deve 
atingir os benefícios previdenciários concedidos após o advento da 
referida Medida Provisória, não podendo ser aplicado aos 
benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita.  

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

No julgamento do presente recurso especial, antes da interposição do 

recurso extraordinário, a Quinta Turma desta Corte Superior havia decidido que o prazo 

decadencial para revisão do benefício previdenciário somente deve atingir os benefícios 

previdenciários concedidos após o advento da Medida Provisória nº 1523-9, não podendo ser 

aplicado aos benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita, conforme ementa 

abaixo:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA AFASTADA.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2. A orientação sedimentada nesta Corte é no sentido de que, não 
tendo a Medida Provisória nº 1.523/1997 expressamente previsto a 
retroação de seus efeitos, e considerando que a decadência é 
instituto de direito material, o prazo decadencial somente deve 
atingir os benefícios previdenciários concedidos após o advento da 
referida Medida Provisória, não podendo ser aplicado aos 
benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita.  

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal 

Federal que, reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 

626.489/SE, Relator Min. Roberto Barroso, ocasião em que se decidiu que o  prazo 

decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem 

como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela 

expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos 
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anteriormente, sem que isso importe em retroatividade vedada pela Constituição.

A propósito, ementa do referido julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). REVISÃO 
DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.

1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, 
uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve 
ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste 
prazo decadencial para a concessão inicial do benefício 
previdenciário.

2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez 
anos para a revisão de benefício já concedido, com fundamento no 
princípio da segurança jurídica, no interesse em evitar a 
eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e 
atuarial para o sistema previdenciário.

3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida 
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de 
agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente 
prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos 
anteriormente, sem que isso importe em retroatividade vedada pela 
Constituição.

4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a 
decadência.

5. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 626.489, Relator 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO 
DJe-184 DIVULG 22/9/2014 PUBLIC 23/9/2014.)

Ademais, nessa mesma linha do STF, a Primeira Seção do STJ, no 

julgamento do REsp 1.309.529/PR e do REsp 1.326.114/SC, da relatoria do Ministro 

Herman Benjamin, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 

firmou entendimento no sentido de que incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 

8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, 

no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 

normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).

 No entanto, no julgamento da repercussão geral, entendeu-se que o termo 
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inicial do novo prazo decadencial haveria de ser a data do pagamento da primeira prestação 

superveniente à vigência da Lei 9.528/1997, qual seja, 1º/8/1997 (DJe, 23/9/2014).

No presente caso, impõe-se a adequação do julgado do STJ à orientação 

jurisprudencial da Suprema Corte, para, considerando que o termo inicial da prescrição é o dia 

1º/8/1997, fazer incidir a decadência, uma vez que a ação de revisão do benefício foi ajuizada 

em abril de 2008.

Ante o exposto, em juízo de retratação oportunizado pelo art. 1030, inciso 

II, do novo Código de Processo Civil, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para dar provimento ao recurso especial apresentado pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em razão da ocorrência da decadência. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0093808-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 7.495 / RJ

Número Origem: 200851018036967

EM MESA JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSÉ ANTÔNIO ROSA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S) - RJ054378 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : JOSÉ ANTÔNIO ROSA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S) - RJ054378 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, acolheu os embargos, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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